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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE. ALEGADA VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO NO 
IMÓVEL. CIRCUNSTÂNCIAS DO FLAGRANTE. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. AFASTAMENTO DA 
REINCIDÊNCIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.  REGIME INICIAL 
FECHADO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. PENA SUPERIOR A 4 
(QUATRO) E INFERIOR A 8 (OITO) ANOS DE RECLUSÃO. 
REINCIDÊNCIA QUE AUTORIZA A FIXAÇÃO DO REGIME PRISIONAL 
MAIS GRAVOSO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior possui o entendimento de que as 
hipóteses de validação da violação domiciliar devem ser restritivamente 
interpretadas, revelando-se necessário para legitimar o ingresso de 
agentes estatais em domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, do 
consentimento livre do morador ou de que havia fundadas suspeitas da 
ocorrência do delito no interior do imóvel.

2. No caso dos autos, tem-se que o flagrante iniciou-se antes 
mesmo da entrada na residência. Os policiais militares foram informados 
de que o agravante, conhecido pela prática de ilícitos, transportaria 
drogas até a residência do corréu. Quando chegaram ao local, 
visualizaram, por cima do muro, os acusados embalando entorpecentes, 
juntamente com 2 adolescentes. Ao ingressarem na garagem do imóvel, 
encontraram 84,63g de cocaína, dinheiro e balança de precisão.

Assim, a justa causa para o ingresso dos policiais na casa do 
corréu não se deu com base tão somente em denúncia anônima, tendo os 
policiais agido após visualizarem a prática de tráfico de entorpecentes no 
interior do imóvel, o que teria levantado a legítima a suspeita de que na 
residência poderia haver mais entorpecentes.

3. Nesse contexto, resta evidenciada fundada razão para o 
ingresso no imóvel, apta a autorizar a entrada no domicílio do agente, 
sem a existência de prévio mandado judicial, não havendo falar, portanto, 
em nulidade na hipótese dos autos.

4. Desconstituir as conclusões da instância ordinária  a respeito 
da dinâmica do flagrante demandaria aprofundado revolvimento fático-
probatório, procedimento vedado na via estreita do habeas corpus.
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5. A questão relativa ao afastamento da reincidência não foi 
debatida no Tribunal de origem, ficando esta Corte impedida de 
manifestar-se sobre o tema, sob pena de incidir em indevida supressão de 
instância.

6. Embora a pena aplicada seja superior a 4 (quatro) anos e 
não exceda a 8 (oito) anos, a presença de reincidência justifica o 
agravamento do regime prisional.

7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 12 de junho de 2023.

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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5. A questão relativa ao afastamento da reincidência não foi 
debatida no Tribunal de origem, ficando esta Corte impedida de 
manifestar-se sobre o tema, sob pena de incidir em indevida supressão de 
instância.

6. Embora a pena aplicada seja superior a 4 (quatro) anos e 
não exceda a 8 (oito) anos, a presença de reincidência justifica o 
agravamento do regime prisional.

7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

  Cuida-se de agravo regimental em habeas corpus interposto por LUIS 

GUSTAVO DE OLIVEIRA FRIGERI contra decisão de minha lavra, na qual não conheci 

da impetração.

No presente recurso, reitera a tese de nulidade da prova em razão da violação 

de domicílio, o que justificaria a sua absolvição.

Aduz que os policias adentraram na residência com base tão somente em 

denúncia anônima, sem que houvesse elementos que caracterizassem a ocorrência do 

delito no local.

Ressalta que é reincidente, tendo em vista que ultrapassado o prazo de 5 anos 

entre a data do trânsito em julgado da condenação do crime anterior e da prática do 

delito em exame.

Alega que não foi apresentado elemento concreto para justificar a fixação do 

regime mais gravoso, tendo em vista que foi condenado anteriormente por tráfico 

privilegiado, não configurando reincidência específica.

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento pelo órgão 

colegiado, a fim de que se conceda a ordem nos termos iniciais.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Acerca da alegação de violação de domicílio, a Corte de origem consignou que:
 

"Os policiais militares, Edvandro Knob e Nilson 
Farias, narraram ter recebido informações de que LUIS, 
conhecido por práticas ilícitas, levaria drogas à 
residência de LUCAS, que também era conhecido nos 
meios policiais (cf. documentos encartados a fls. 
295/319). Diante disso, os depoentes se dirigiram ao 
local e, após olharem por cima do “muro”, lograram 
avistar LUIS, LUCAS, MATEU Se os adolescentes 
embalando as drogas; ato contínuo, os policiais 
ingressaram na garagem do imóvel onde realizaram a 
prisão em flagrante e a apreensão das substâncias 

Documento eletrônico VDA36921112 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 24/05/2023 17:47:17
Código de Controle do Documento: f6bc02eb-99df-483a-aa44-6ae08301d3c1



descritas na denúncia, além de uma balança de 
precisão e a quantia de R$ 349,00 em notas variadas 
(fls. 05/06 e 429 gravação audiovisual).

Cabe enfatizar que as declarações prestadas pelos 
policiais merecem crédito, porquanto não se evidenciou, no 
caso em questão, que tais servidores públicos possuíssem 
qualquer interesse no desfecho da causa.

A propósito, a defesa de LUIS apresentou 
fotografia do local dos fatos, indicando contradição 
nos depoimentos dos policiais (fls. 375). Contudo, é 
possível verificar na imagem que há um portão na 
residência, com altura mediana, que torna possível 
avistar as pessoas que estão na garagem do imóvel.

Por outro lado, ao contrário do que sustenta mas 
defesas, a situação de flagrância dispensava a 
expedição de mandado de busca e apreensão. No caso, 
os policiais tinham fundadas razões para acreditar que 
na residência havia objeto ilícito, inclusive antes do 
ingresso no imóvel foi possível constatar o manuseio 
das drogas por parte dos réus." (fls. 23/24)

 
Conforme destacado, o art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal – CF assegura 

a inviolabilidade do domicílio. No entanto, de relevo salientar que, consoante 

disposição expressa do dispositivo constitucional, tal garantia não é absoluta, admitindo 

relativização em caso de flagrante delito.

Acerca da interpretação que deve ser conferida à norma que excepciona a 

inviolabilidade do domicílio, o Supremo Tribunal Federal – STF, por ocasião do 

julgamento do RE n. 603.616/RO, assentou o entendimento de que "a entrada forçada 

em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando 

amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 

que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 

disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".

No mesmo sentido, esta Corte Superior possui o entendimento de que as 

hipóteses de validação da violação domiciliar devem ser restritivamente interpretadas, 

mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de agentes estatais em domicílios, a 

demonstração, de modo inequívoco, do consentimento livre do morador ou de que 

havia fundadas suspeitas da ocorrência do delito no interior do imóvel.

Na hipótese, tem-se que o flagrante iniciou-se antes mesmo da entrada na 

residência. Os policiais militares foram informados de que o paciente, conhecido pela 

prática de ilícitos, transportaria drogas até a residência do corréu LUCAS. Quando 

chegaram ao local, visualizaram, por cima do muro, os acusados embalando 

entorpecentes, juntamente com 2 adolescentes. Ao ingressarem na garagem do imóvel, 

encontraram 84,63g de cocaína, dinheiro e balança de precisão.
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Assim, ao revés do que alega o agravante, a justa causa não se deu com base 

tão somente na fuga do réu, tendo os policiais agido após observarem os réus 

embalando drogas, o que teria levantado a legítima a suspeita de que na residência 

haveria entorpecentes.

Nesse contexto, resta evidenciada fundada razão para o ingresso no imóvel, 

apta a autorizar a entrada no domicílio do agente, sem a existência de prévio mandado 

judicial, não havendo falar, portanto, em nulidade na hipótese dos autos.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO 
DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO INVIOLÁVEL. 
EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. 
LICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o 
direito fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao dispor 
que a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo 
em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.

2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em 
repercussão geral (Tema 280), que o ingresso forçado em 
domicílio sem mandado judicial apenas se revela legítimo - 
a qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno 
- quando amparado em fundadas razões, devidamente 
justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que 
indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de 
flagrante delito (RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar 
Mendes, DJe 8/10/2010). No mesmo sentido, neste STJ: 
REsp n. 1.574.681/RS.

3. No julgamento do HC n. 694.737/SC (Rel. 
Ministro Rogerio Schietti, DJe 11/11/2021), impetrado antes 
da fase de instrução em primeiro grau, esta Corte Superior 
denegou a ordem por entender válidas as provas colhidas 
em busca domiciliar. Depois da apelação, a defesa 
impetrou novo writ, sob o fundamento de que "Embora já 
tenha sido apreciado pelo Superior Tribunal de Justiça 
pedido anterior de Habeas Corpus e denegado referente 
aos autos em epígrafe, cumpre esclarecer que após 
instrução processual sobreveio informação que pode 
influenciar na decisão do julgado", pois "o depoimento dos 
policiais deixou claro não haver justa causa, visto que não 
souberam informar como receberam as informações 
anônimas que motivaram a violação do domicílio do 
paciente".

4. No caso, o fato de os agentes não haverem se 
lembrado, na audiência de instrução, exatamente como 
receberam as referidas informações anônimas não 
altera a conclusão a que se chegou no primeiro habeas 
corpus, porquanto o ingresso na residência do réu não 
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se baseou apenas nas denúncias anônimas, mas 
principalmente na abordagem de um indivíduo com 
drogas nas imediações do imóvel e na visualização - 
por parte dos policiais - de entorpecentes pela janela 
da casa antes de nela adentrarem.

5. Uma vez que havia fundadas razões, foi regular o 
ingresso da polícia no domicílio do acusado, sem 
autorização judicial.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 740.010/SC, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 14/6/2022, 
DJe de 21/6/2022).

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÂNSITO EM JULGADO. 
CONTRA REVISÃO CRIMINAL BUSCADA NA ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE SEUS PRESSUPOSTOS. CRIMES DE 
TRÁFICO DE DROGAS, DE ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO E DE PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E 
DE ACESSÓRIO. TESE DE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
FUNDADAS SUSPEITAS IN CASU: INVESTIGAÇÃO 
PRÉVIA E TENTATIVA DE FUGA PELO COMPARSA QUE 
LEVOU À RESIDÊNCIA ABERTA. VISUALIZAÇÃO DA 
DROGA E DO ARMAMENTO DA VIA PÚBLICA. AMPLO 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO PARA 
AFASTAR AS CONCLUSÕES DA ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE. TESE DE ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PROVAS DA AUTORIA E 
MATERIALIDADE DOS CRIMES. ESTABILIDADE E 
PERMANÊNCIA. TESES DE DOSIMETRIA. MERA 
REITERAÇÃO DE PEDIDOS. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I ? A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório 
Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir 
habeas corpus em substituição ao recurso adequado, 
situação que implica o não conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade, seja possível a concessão da ordem 
de ofício.

II ? Primeiramente, tem-se que o feito principal já 
transitou em julgado. Conforme se apreende das razões 
ora expostas, o que se verifica é que sequer se enquadram 
nos requisitos da revisão criminal, no entanto, por haver 
manifestação colegiada prévia do eg. Tribunal de origem 
em sede de revisão criminal, eventual flagrante ilegalidade 
será analisada e afastada in casu.

III - No caso concreto, a fundada suspeita dos 
policiais residiu no fato de que havia investigação 
prévia de que o paciente, considerado membro de 
conhecida organização criminosa, praticava a 
traficância.

No local de suspeita da atuação da organização 
criminosa, o corréu tentou se evadir com a simples 
aproximação dos agentes públicos. Não obstante a 
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tentativa de fuga, ainda em via pública, houve a 
visualização do interior da residência, que estava já 
aberta, pelos policiais de um tambor abarrotado de 
drogas e de armamento.

IV - Com efeito, não há falar em absolvição por falta 
de provas da autoria e materialidade dos delitos. Da 
narrativa dos fatos, extrai-se a clara divisão de tarefas em 
grupo organizado a práticas delitivas. Não obstante a 
grande quantidade de droga apreendida (41kg de 
maconha, 312,57g de cocaína e 327,73g de crack), houve 
a devida demonstração da estabilidade e permanência.

V - Afastada qualquer flagrante ilegalidade, 
importante esclarecer a impossibilidade de se percorrer 
todo o acervo fático-probatório nesta via estreita do writ, 
como forma de desconstituir as conclusões das instâncias 
ordinárias, soberanas na análise dos fatos e provas, 
providência inviável de ser realizada dentro dos estreitos 
limites do habeas corpus, que não admite dilação 
probatória e o aprofundado exame do acervo da ação 
penal.

VI - No que atine aos temas de dosimetria, não 
passaram de mera reiteração em outra insurgência nesta 
Corte, o HC n. 442.116/SP, que bem analisou o caso 
concreto. Sendo assim, "Não se conhece de habeas 
corpus que objetiva mera reiteração de pedido analisado 
em recurso anteriormente interposto" (AgRg no HC n. 
403.778/CE, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 
DJe de 10/8/2017).

Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 694.000/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 

(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, 
julgado em 7/12/2021, DJe de 15/12/2021).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. TRÁFICO DE 
DROGAS. PROVA LÍCITA. BUSCA DOMICILIAR. DELITO 
DE NATUREZA PERMANENTE. SITUAÇÃO DE 
FLAGRÂNCIA VERIFICADA. PRISÃO PREVENTIVA. 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL E 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO CONCRETO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. Esta Corte Superior já firmou orientação no 
sentido de que "[...] não há ofensa ao princípio da 
colegialidade quando a decisão monocrática é proferida em 
obediência aos arts. 557, caput, e § 1º-A, do Código de 
Processo Civil e 3º do Código de Processo Penal, que 
permitem ao relator dar provimento, negar seguimento a 
recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou com 
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do 
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior." (AgRg 
no AREsp 753.044/RS, Rel. Ministro ERICSON 
MARANHO, Desembargador convocado do TJSP, SEXTA 
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TURMA, DJe 5/10/2015).
2. O ingresso forçado em domicílio, sem 

mandado judicial e a qualquer horário, é legítimo 
quando circunstâncias fáticas indicarem a ocorrência, 
no interior da residência, de situação de flagrante 
delito, como no caso em análise, em que as 
autoridades policiais teriam visualizado suposto 
comércio de entorpecentes nos arredores do imóvel 
em questão e, ao procederem à tentativa de abordagem 
do sujeito que lá se encontrava, teriam visualizado o 
entorpecente, através da janela do referido imóvel.

3. De acordo com o art. 312 do Código de Processo 
Penal, a prisão preventiva poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

4. Hipótese em que a custódia cautelar está 
suficientemente motivada na garantia da ordem pública - 
haja vista a reiterada conduta delitiva da agente, e, ainda, 
na conveniência da instrução criminal. Conforme posto, a 
recorrente estaria coagindo e intimidando os moradores 
locais, a fim de dar continuidade ao comércio ilícito de 
drogas na região. Ademais, ela já é investigada em outros 
inquéritos policiais também pela prática, em tese, de tráfico 
de drogas.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 148.245/PR, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 28/9/2021, DJe 
de 4/10/2021).

 
Cumpre salientar que desconstituir as conclusões da instância ordinária a 

respeito da dinâmica do flagrante demandaria aprofundado revolvimento fático-

probatório, procedimento vedado na via estreita do habeas corpus.

Ademais, verifica-se que a questão relativa ao pleito de afastamento da 

reincidência, porquanto ultrapassado o prazo de 5 anos entre a data de cumprimento 

da pena anterior e da prática do delito em exame, não foi analisada pela instância 

ordinária. Assim, a alegação não pode ser diretamente examinada por esta Corte 

Superior, sob pena de se incidir em indevida supressão de instância.

Por fim, verifica-se que o Tribunal estadual manteve o regime fechado para o 

cumprimento da pena destacando o seguinte:
 

"Por outro lado, o regime inicial do réu LUIS também 
permanece intacto, eis que, além da reincidência 
específica, está de acordo com o artigo 59, inciso III, do 
Código Penal." (fl. 27)

 
Tal entendimento encontra amparo na jurisprudência desta Corte, no sentido de 

que, ainda que o quantum de pena aplicada seja superior a 4 anos e não exceda a 8 
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anos, justifica-se o regime inicial fechado, quando o réu for reincidente.

Nesse sentido, "a simples menção à reincidência, constando do acórdão 

atacado, é suficiente para a imposição do regime fechado ao condenado a pena 

superior a 4 anos de reclusão, sendo despicienda fundamentação mais robusta, motivo 

pelo qual, nesses casos, fica afastada a alegação de violação às Súmulas n. 269 e 

440, ambas do STJ, e 718 e 719, ambas do STF" (AgRg no HC n. 738.091/SC, relator 

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 20/5/2022).

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 737.128 / SP
Número Registro: 2022/0114570-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15012851820208260530

Sessão Virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DOUGLAS EDUARDO CAMPOS MARQUES
ADVOGADO : DOUGLAS EDUARDO CAMPOS MARQUES - SP286102
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUIS GUSTAVO DE OLIVEIRA FRIGERI (PRESO)
CORRÉU : MATEUS GABRIEL APARECIDO BRAZ
CORRÉU : LUCAS EDUARDO PEREIRA NEVES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIS GUSTAVO DE OLIVEIRA FRIGERI (PRESO)
ADVOGADO : DOUGLAS EDUARDO CAMPOS MARQUES - SP286102
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e João
Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 13 de junho de 2023
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